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APRESENTAÇÃO

A obra Formação, Prática e Pesquisa em Educação apresenta um apanhado 
da produção à nível superior da área da Educação no brasil, contemplando as três 
esferas: a formativa através de relatos que percorrem os processos formativos, 
relacionada ao ensino e às teorias da aprendizagem; a prática com destaque para as 
iniciativas extensionista e de inserção escolar e por último, mas não menos importante, 
a da pesquisa apresentando as temáticas que têm movimentado a produção científica 
e intelectual do ensino superior brasileiro na área educacional. A qual apresento 
brevemente a seguir.

O capítulo “A Alfabetização de Crianças Autistas” de autoria de Fabiana Boff 
Grenzel apresenta uma reflexão acerca de crianças autistas na alfabetização, 
enfatizando a necessidade de se criar estratégias para facilitar a aprendizagem destes 
educandos. “A Construção da Escrita Pré-Silábica e suas Implicações na Perspectiva 
da Psicogênese da Língua Escrita: Um Breve Estudo de Caso”, das autoras Telma 
Maria de Freitas Araújo, Nadja Sabrina Silva Gomes Lopes Duarte e Maria Estela 
Costa Holanda Campelo apresenta, segundo as autoras, uma Sondagem de Escritas, 
através da qual é realizada uma análise da produção escrita de uma criança, a partir 
da teoria da psicogênese da língua escrita. 

“A Evasão como Subsídio para a Avaliação Institucional: Um Estudo de Caso 
com Cursos de Engenharia em uma Universidade Pública”, de Joice Pereira da Silva 
Carvalho, Simone Portella Teixeira de Mello e Daniela Vieira Amaral concentra seu 
olhar na evasão escolar no ensino superior enquanto fenômeno capaz de subsidiar 
uma avaliação institucional. Marcos Gonzaga e Regina Magna Bonifácio de Araújo, 
por sua vez, apresentam uma síntese das características fundamentais da pesquisa 
qualitativa, com destaque para a História Oral no capitulo “A História Oral na Produção 
Acadêmica: Três Leituras Metodológicas”

Em “A Motivação no Processo de Ensino/Aprendizagem de Francês no Curso 
de Secretariado Executivo da UEM: Entendimento e Desafios”, Edson José Gomes 
intenciona identificar quais são os principais entraves a um desempenho satisfatório 
no processo de ensino/aprendizagem do francês como língua estrangeira no curso 
de SET. As autoras Rayuska Dayelly de Andrade e Sueldes de Araújo discutem a 
concepção de escola inclusiva em uma análise do município de Angicos no Rio Grande 
do Norte para o atendimento de uma aluna surda em “A Percepção de Professore(a)
s sobre a  Prática Pedagógica no Contexto Inclusivo. 	

Já Andressa Graziele Brandt, Nadja Regina Sousa Magalhães, Aline Aparecida 
Cezar Costa e Luciana Gelsleuchter Lohn apresentam algumas reflexões sobre o 
campo da etnografia a partir de um estudo sobre a pesquisa etnográfica com crianças, 
em seu capítulo “Pesquisa Etnográfica com Crianças Pequenas: Aproximações 
Teórico-Metodológicas.

No capítulo “A Qualidade no Ensino à Distância: o Novo Aluno e o Novo Professor” 



Jéssica Reis Silvano Barbosa e Gislaine Reis elaboram uma reflexão sobre a expansão 
do ensino à distância e analisam as mudanças advindas dessa expansão para o ramo 
da educação virtual. Já os autores Karla dos Santos Guterres Alves e Antônio Luiz 
Santana objetivam compreender a relação entre a Grounded Theory e o processo de 
reflexividade que envolve a pesquisa científica em seu capítulo “A Reflexividade na 
Grounded Theory”. Na sequência, Raimundo Ribeiro Passos, Afrânio Ferreira Neves 
Junior, Paulo Rogério da Costa Couceiro, Genoveva Chagas de Azevedo, Maria Marly 
de Oliveira Coêlho e Valdete da Luz Carneiro através de “Análise do Instrumento de 
Autoavaliação Institucional Utilizado na UFAM nos Anos de 2014 e 2015” realizam 
uma análise dos instrumentos utilizados pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) 
da Universidade Federal do Amazonas, e a verificação de sua evolução no processo 
avaliativo interno de 2014 e 2015.

Na perspectiva dos planejamento de sistemas universitários estaduais 
brasileiros, Nelson De Abreu Júnior Apresenta “Aspectos Socioeconômicos na 
Espacialização da Universidade Estadual de Goiás”, capítulo no qual se encontra 
uma pesquisa documental combinada com a análise de dados estatísticos acerca da 
educação superior pública estadual em Goiás. Tendo por objetivo apresentar e discutir a 
temática da avaliação da aprendizagem na área da Educação Física escolar, e apontar 
suas relações com os currículos Alessandra Andrea Monteiro e Vilma Lení Nista-
Piccolo são as autoras de: “Avaliação da Aprendizagem na Educação Física Escolar 
na Rede Municipal de São Paulo e Paulo Freire: Aproximações e Distanciamentos”.  
Nesse sentido também, Andreia Gasparino Fernandes avalia através de uma revisão 
temática a problemática da garantia de vagas em creches públicas municipais do 
município de São José do Rio Preto frente à legislação educacional vigente em 
“Avaliação da Política de Oferta de Vagas em Creches na Rede Pública Municipal de 
Ensino de São José do Rio Preto”. 

Sob a ótica da organização das diretrizes operacionais de ensino Alderita 
Almeida de Castro e Sueli Aparecida de Souza refletem sobre a implementação da 
avaliação das aprendizagens enquanto impulsionadora do processo do conhecimento 
na educação básica do Estado de Goiás, entre os anos de 2009 e 2014 no capítulo 
“Avaliação das Aprendizagens: a Significativa Ascensão do IDEB nas escolas do 
Estado de Goiás do ano de 2009 a 2014”. Tendo em vista a Avaliação Internacional de 
Estudantes (PISA) Glauco da Silva Aguiar e Ligia Gomes Elliot exploram o conceito de 
Oportunidade de Aprendizagem trazido pelo PISA 2012, analisando o desempenho 
do Brasil e de mais 11 países em “Avaliação em Matemática: Uso dos Resultados do 
Pisa 2012”.

No capítulo “Avaliação: Concepções e Implicações na Educação Infantil” Natascha 
Carolina de Oliveira Gervázi, Marcos Vinícius Meneguel Donati e José Roberto 
Boettger Giardinetto desenvolvem uma reflexão sobre a avaliação na Educação 
Infantil, através da análise e orientação a correta utilização da ferramenta portfólio. 
Ainda na perspectiva avaliativa Rosemary Farias Rufino, Santana Elvira Amaral da 



Rocha e Núbia do Socorro Pinto Breves apresentam o capítulo “Avaliações em 
Larga Escala: Contribuições da ADE para Atingir a Meta da Proficiência no SAEB/
INEP em Escolas Públicas Municipais de Manaus” no qual retratam a percepção dos 
estudantes em relação às contribuições das avaliações em larga escala no processo 
de ensino e aprendizagem das escolas públicas de ensino fundamental do município 
de Manaus. 

Na sequência Andrialex William da Silva, Tarcileide Maria Costa Bezerra, Romênia 
Menezes Paiva Chaves Carneiro e Renata Rosa Russo Pinheiro Costa Ribeiro exibem 
“Concepções de Professores sobre a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva: 
uma Visão Romântica ou Direito à Educação?” No qual discutem as concepções dos 
profissionais do sistema educacional do município Jardim de Angicos (RN) sobre a 
Educação Especial em uma perspectiva inclusiva. Ainda na perspectiva inclusiva, 
o capítulo “Criatividade e Altas Habilidades/Superdotação” de Guacira Quirino 
Miranda, Arlete Aparecida Bertoldo e Priscila Miranda Chaves apresenta uma revisão 
bibliográfica sobre a relação da criatividade com as altas habilidades/superdotação. 
Em “Desenhos e Desenhos: Conselhos Municipais de Educação” Virgínia Coeli Bueno 
de Queiroz Matias e Rosimar de Fátima Oliveira analisam os elementos comuns do 
desenho institucional dos Conselhos Municipais de Educação (CMEs) no Brasil, 
como um dos fatores capazes de potencializar os esperados resultados democráticos 
dessas instâncias colegiadas. 

A seguir Gildene do Ouro Lopes Silva, Amanda Lázari e Amanda Calefi Felex 
embasadas pelo modelo Oakland, Glutting E Horton realizaram a identificação dos 
estilos de aprendizagem em escolares do quarto ano do ensino fundamental no 
capítulo intitulado “Estilos de Aprendizagem no Modelo de Oakland, Glutting e Horton 
em Escolares do Ensino Fundamental I”. Já em “Financiamento da Educação: uma 
Análise a partir do Gasto Aluno-Ano nos Municípios do Paraná” Jokasta Pires Vieira 
Ferraz, Andrea Polena e Simony Rafaeli Quirino verificam o perfil de gasto aluno-
ano dos municípios do Paraná, em 2014, em relação ao porte dos municípios. Em 
“Ideias Higienistas na Revista Pedagogium (1922-1923)” Amanda Vitória Barbosa 
Alves Fernandes, Arthur Beserra de Melo e Marlúcia Menezes de Paiva analisam as 
ocorrência de ideias higienistas na revista Pedagogium, durante os anos de 1922 e 
1923.

Laura Renata Dourado Pereira em “O Ensino da Arte e a Interdisciplinaridade: 
Novos Modos de Pensar sobre a Produção do Conhecimento” propõe uma 
reflexão sobre a interdisciplinaridade como um possível caminho para superar 
a fragmentação do conhecimento existente. Na sequência, “O Professor como 
Mediador nas Habilidades de Leitura” de Clarice de Matos Oliveira e Thenner Freitas 
da Cunha analisa como o professor de Língua Portuguesa pode ser um facilitador 
no desenvolvimento das habilidades de leitura aferidas nas avaliações educacionais 
em larga escala. Na perspectiva do Projeto de Lei 7.180/14, Ana Carolina Fleury e 
Ivo Monteiro de Queiroz apresentam “O Projeto Escola Sem Partido e a Construção 



de uma Educação Burguesa no Século XXI” a fim de compreender os conceitos e 
detectar a existência de uma relação entre a proposta, os fundamentos da educação 
e a perspectiva marxista. Em “Observatório Eçaí: a Aplicação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e outros Direitos Humanos na Fronteira Brasil-Bolívia” Cláudia Araújo 
de Lima sistematiza uma observação das políticas públicas voltadas à infância e à 
adolescência bem como investiga os fenômenos de violações de direitos de crianças 
e adolescentes na região da fronteira. 

No capítulo “Os Desafios e as Demandas Socioculturais Brasileiras Frente à 
Inclusão Escolar” de Evaldo Batista Mariano Júnior, Maria Aparecida Algusto Satto 
Vilela e Valeska Guimarães Rezende da Cunha os autores retomam a temática das 
políticas públicas educacionais voltadas para a inclusão escolar com o intuito de 
fornecer subsídios a profissionais que atendam alunos portadores de necessidades 
especiais. Marcelo da Silva Machado em “Pacto Federativo na Educação e a 
Participação da União no Financiamento da Educação em Municípios da Região 
Metropolitana do Rio De Janeiro” realiza uma investigação sobre o pacto federativo e 
sua repercussão, entre os anos de 2008 e 2018, sobre o aumento das responsabilidades 
dos municípios na oferta de matrículas e, também de financiamento da educação na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

“Pedagogia Waldorf e Salutogênese: razões e caminhos no/do cotidiano 
escolar” de Elaine Marasca Garcia da Costa, Vilma Lení Nista-Piccolo reflete sobre 
a possibilidade de a área da Saúde ser edificada junto à Educação através da 
convergência de dois conceitos: a Salutogênese e o método pedagógico Waldorf. 
Na perspectiva de estabelecer um perfil do uso e descarte de óleo vegetal utilizado 
para o preparo de alimentos em Escolas da Rede Pública Estadual de Educação 
Básica de Tubarão Douglas Bardini Silveira, Eduardo Aquini e Isonel Maria Comelli 
Pave desenvolvem “Perfil de Descarte de Óleo de Cozinha em Escolas da Rede 
Pública Estadual de Educação Básica Situadas no Município de Tubarão, SC”. A fim 
de discutir a relação dos temas desenvolvidos na disciplina Filosofia das Ciências, no 
Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRN, e suas possíveis aproximações 
e com a pesquisa sobre objetos de estudo associados ao higienismo dentro do campo 
da História da Educação, Arthur Beserra de Melo,  Amanda Vitória Barbosa Alves 
Fernandes e Marlúcia Menezes de Paiva fundamentam o capítulo “Relações entre 
Temas da Disciplina Filosofia das Ciências e a Pesquisa sobre Higienismo no Campo 
da História da Educação”.

No capítulo “Representações Sociais das Práticas dos Professores de Educação 
Física acerca da Educação Física Escolar”, Bruno Viviani dos Santos, Sabrina Araujo 
de Almeida e Pedro Humberto Faria Campos analisam a representação social da 
prática pedagógica de 103 professores de Educação Física do ensino fundamental. 
Em “Sistema de Avaliação Escolar”, Katia Verginia Pansani traz um Relato de 
Experiência sobre os resultados positivos do Sistema de Avaliação Escolar – SAEsc 
no Colégio Progresso Campineiro. Para proporcionar uma compreensão sobre as 



políticas públicas de financiamento, tais como o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 
Jhonathan Martins da Costa, Carlos José de Farias Pontes e Maria Valdiza Ferreira 
Moniz Andrade publicam “Um Olhar Inicial a Respeito das Políticas Públicas de 
Financiamento no Brasil: Compreendendo o FUNDEB”. Laís Takaesu Ernandi, Willian 
Pereira da Silva, Suédina Brizola Rafael Rogato no capítulo “Uso do Medicamento 
na Infância: Reflexões sobre a Atuação Docente no Processo da Medicalização do 
Ensino” buscaram discutir o processo de medicalização na infância e a necessidade 
de problematização dessa questão.

Os textos, relatos de prática e conclusões de pesquisas tangentes às questões 
educacionais que compõem esse terceiro volume da obra Formação, Prática e 
Pesquisa em Educação portanto operam em favor de qualificar a produção do ensino 
superior brasileiro e subsidiar novas pesquisas, constituindo-se assim em importante 
devolutiva à sociedade dos investimentos feitos com a formação de profissionais da 
educação e pesquisadores.

							     

Tascieli Feltrin
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RESUMO: Este artigo verifica o perfil de gasto 
aluno-ano dos municípios do Paraná, em 2014, 
em relação ao porte dos municípios, a receita de 
impostos e a quantidade de matrículas, além de 
abordar a discussão sobre o financiamento e o 
direito à educação. Para isso, foram utilizadas as 
seguintes fontes: dados financeiros municipais, 
disponibilizados pelo Tesouro Nacional, por 
meio do arquivo Finanças do Brasil (Finbra); 
dados de matrícula, do Censo escolar de 2014 
e dados populacionais do Censo de 2010. Os 
resultados gerais na análise dos 362 municípios, 
considerando os valores mínimo, máximo e 

coeficiente de variação de 25,8%, evidenciam 
desigualdade no gasto-aluno-ano. Aplicando-
se a correlação de Spearman verificou-se uma 
associação negativa fraca entre Gasto-aluno 
e Receitas de impostos, assim como, entre 
Gasto-aluno e População. Foi encontrada uma 
correlação moderada negativa entre Gasto-
aluno e Matrículas.
PALAVRAS-CHAVE: Gasto-aluno; Direito 
à educação; Financiamento da Educação; 
Políticas educacionais. 

FINANCING OF EDUCATION: AN ANALYSIS 
FROM THE SPENDING PER STUDENT OF 

PARANÁ CITIES

ABSTRACT: The objective of this research is 
to identify the expenditure per student in the 
cities of the state of Paraná in 2014, considering 
city’s pulation size, tax collection and number of 
enrolled students. Furthermore, talk about about 
education financing and rights of education. The 
sources of this research is: the municipal financial 
data, made available by the National Treasury, 
in the Finances of Brazil archive (Finbra); 
school census enrollment data and population 
data from the 2010 Census. Considering the 
minimum and maximum spending per student 
of the 362 cities analyzed, and the coefficient 
of variation of 25.8% the general results evince 
inequality os spending per student. Applying 
the Spearman correlation, there was a weak 
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negative association between Student Spending and tax collection, as well as between 
Student Spending and Population. A moderate negative correlation was found between 
expenditure per student and school enrollment.
KEYWORDS: Spending per student; Right to education; Financing of Education; 
educational policies.

1 | 	FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Conforme o artigo 212 da CF/1988, ratificado pelo artigo 69 da LDB 9394/96, 
esses recursos deverão ser nunca menos de 18% da receita de impostos da União e 
nunca menos de 25% da receita de impostos de Estados, Distrito Federal e Municípios, 
inclusive aqueles provenientes de transferências, na Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino - MDE.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE administra um 
quantitativo importante de recursos. Esses recursos se caracterizam como outra 
importante fonte de financiamento da educação dos municípios, para além dos já 
mencionados, percentuais vinculados a receita de impostos. Segundo Cruz (2009, p. 
216), os repasses de recursos especificamente do FNDE ocorrem mediante três tipos 
de ações de assistência financeira: a direta, a automática e a voluntária.

As ações de Assistência Financeira Direta, de acordo com a autora, são aquelas 
nas quais o próprio FNDE executa a aquisição e a distribuição de produtos entre 
estados e municípios. São exemplos: o Programa Nacional do Livro Didático - PNLD e 
o Programa Nacional da Informática na Educação - PROINFO. Ressalta-se, contudo, 
que como os produtos desses programas são adquiridos e distribuídos pelo próprio 
FNDE, em geral, os mesmos não aparecem como metas nos orçamentos anuais dos 
entes subnacionais.  

Os repasse de recursos podem ter caráter constitucional ou legal. As que possuem 
caráter constitucional, de acordo com a autora, são aquelas determinadas pela 
Constituição Federal, como as quotas estaduais e municipais do salário-educação e a 
complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, para os fundos estaduais 
que assim necessitarem. E as que possuem caráter legal são determinadas por meio 
de leis específicas que determinam a forma de transferência e de prestação de contas. 
São exemplos: o Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE; o Programa Nacional 
de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE. Por fim, as Ações de Assistência Financeira Voluntária são um tipo 
de transferência discricionária que decorre, na maioria das vezes, de convênios 
para o financiamento de projetos educacionais. Tais recursos também poderão estar 
presentes na proposta orçamentária anual dos entes federados. 

O Fundeb (BRASIL, 2007) é outra importante fonte de recursos para a educação 
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nos municípios que ganham com o mesmo, ou seja, quando o município recebe 
recursos maiores dos quais enviou para o Fundo. Esse Fundo é uma subvinculação 
do percentual mínimo constitucional, vinculado à educação e se caracteriza como um 
fundo de natureza contábil que possui caráter provisório, com prazo de vigência de 
14 anos. 

A distribuição dos recursos do Fundeb ocorre pela proporção do número de 
alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica presencial conforme 
os dados apurados no censo escolar do ano anterior, sendo que os municípios são 
responsáveis prioritariamente pela educação infantil e ensino fundamental e os 
estados pelo ensino fundamental e médio. Ainda aplica-se fatores de ponderação 
diferenciados em relação às distintas etapas, modalidades e localização do 
estabelecimento de ensino, fixados anualmente pela Comissão Intergovernamental 
de Financiamento para a Educação Básica. Entretanto, cabe elucidar que os recursos 
recebidos, tendo como referência as matrículas de cada etapa e/ou modalidade, não 
precisam necessariamente ser gastos na mesma, sendo o fator de ponderação critério 
para redistribuição e não um determinante para execução do recurso.

Quanto à utilização dos recursos recebidos por estados e municípios, tanto a EC 
n.º 53/06 quanto a Lei n.º 11.494/07 determinam que no mínimo 60% dos recursos 
sejam destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública. O restante dos recursos deve 
ser utilizado, segundo a lei regulamentadora do Fundo, em ações consideradas como 
de MDE para a educação básica pública. 

2 | 	GASTO ALUNO-ANO: LOCALIZANDO O OBJETO DA ANÁLISE   

Apesar de usualmente serem tratados como sinônimos, custo e gasto, mesmo 
que se relacionem, têm conceitos e aplicabilidades distintas para contabilidade, 
“pode-se dizer que todo custo, em um primeiro momento, foi um gasto, mas que nem 
todo gasto será um custo” (SILVA, 2007, p. 63). Diferente do gasto que representa 
qualquer dispêndio, o custo representa os valores destinados a um fim, na indústria 
é comumente usado no controle dos processos. No setor público Silva (2007) avalia 
que o custo é relacionado erroneamente à execução orçamentária, tendo em vista 
que o custo diz respeito ao processo e não à aplicação final.  

Custo, na pesquisa de Gouveia et al. (2005), diz respeito aos insumos necessários 
para a instalação e funcionamento dessas escolas. Neste estudo as escolas foram 
escolhidas mediante alguns critérios, tais como o Índice de Escolha de Escola - 
IEE, a confirmação, via informante, sobre a qualidade da escola e localizar-se em 
Curitiba, Londrina ou Maringá. Os dados levantados que permitiram tal análise foram 
informações diretamente coletadas com as escolas sobre docentes, funcionários não 
docentes, material de consumo, material permanente, outros insumos e um total de 
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custo com e sem instalações e o custo das instalações em separado.
A investigação de Gouveia et al. (2005) evidencia a complexidade do cálculo 

do custo aluno-ano, e poderíamos agregar outras variáveis a essa conta, como o 
trabalho de voluntários ou ações como mutirões para melhorias e reparos nas escolas. 
Além disso, é sabido que as escolas gerenciam recursos próprios, provenientes de 
doações, eventos e arrecadações e esses recursos são utilizados na manutenção das 
escolas, mas sem contabilizar no gasto público municipal. Os custos encontrados em 
2005, nas 13 escolas do estado do Paraná, variavam entre R$ 860,45 e R$ 5.637,76.

Farenzena e Machado (2006, p. 279) definem custo educacional como “recursos 
ou meios utilizados para a oferta do serviço educacional, expressos em valores 
monetários.” A pesquisa trabalhou com uma amostra de 196 escolas e para o cálculo 
do custo utilizou-se o salário bruto dos docentes e não-docentes, multiplicado por 
13,3, ou seja,12 meses mais o pagamento do 13º salário e o terço de férias, também 
foram considerados os encargos patronais multiplicando por 1,12, foi acrescentado 
25% ao custo com pessoal para representar os demais custos das escolas. 

Alves (2012) formula um modelo de previsão de custos e aplica em municípios 
do estado de Goiás e discute os termos custo e gasto. Na discussão, o custo é 
apresentado como um “termo consagrado nas pesquisas sobre financiamento da 
educação” (ALVES, 2012, p. 95), mas que carece de um delineamento em relação a 
outros termos que também são utilizados. A partir das pesquisas acima mencionadas 
procurou-se exemplificar a natureza e os objetos de algumas pesquisas sobre custo, o 
diálogo com os referidos trabalhos e as observações sobre gasto e custo, feitas a partir 
de Silva (2007). Essas permitem indicar as similitudes e diferenças metodológicas 
entre a pesquisa desenvolvida nesse artigo e as pesquisas que trabalham com 
custo. Adiante, seguimos com a explicitação das escolhas metodológicas usadas no 
desenvolvimento desse estudo sobre o gasto aluno-ano, nos municípios paranaenses.   

3 | 	ASPECTOS METODOLÓGICOS

Procurando responder ao objetivo principal do estudo os valores de gasto em 
educação, no ano de 2014, foram calculados a partir dos dados disponíveis no site 
do Tesouro Nacional, extraídos do arquivo Finbra, da tabela “Despesas por função 
(Anexo I-E)” e selecionado “Despesas pagas” conta “12 - Educação” e descontados 
os valores de “12.364 - Ensino Superior” e “12.999 - Demais Subfunções Educação”. 
Cabe destacar que 33 municípios foram excluídos por falta de valores no arquivo 
Finbra, além do município de Goioxim que lançou apenas as informações referentes 
ao código “12.999 - Demais Subfunções Educação”, ficando com valor zerado, 
restando 365 municípios para a análise inicial. 

As informações de matrículas das redes municipais foram obtidas pelos dados 
disponibilizados no Laboratório de Dados Educacionais (LDE) – Indicador “Número 
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de Matrículas”, cuja fonte são os microdados do Censo Escolar. A fórmula do Gasto-
aluno (GA) pode ser observada abaixo:

MunMat
EducDespGA

_
_

=GA

Onde,

GA = gasto aluno

Desp_Educ = Despesas em Educação – Despesas ensino superior 
– Demais     subfunções educação

Mat_Mun = Matrículas municipais

Não foram consideradas as matrículas das escolas conveniadas com o poder 
público (essas representam 2,8% do total de matrículas do estado), pois seria 
necessário um refinamento no tipo de convênio (estadual/municipal ou ambos). O 
estado do Paraná possui 399 municípios e esses possuem uma grande diversidade 
na capacidade arrecadatória e, no que tange à educação, os municípios ficam com a 
tarefa de atender as etapas e modalidades com maior demanda (Educação infantil e 
Ensino Fundamental anos iniciais). Dessa forma, entendemos que tais características 
podem refletir diretamente na oferta dos serviços públicos, fragilizando o atendimento 
da educação nos municípios que possuem baixa arrecadação.

Procurando verificar os valores de receitas de impostos próprios dos municípios 
foram utilizados os dados disponíveis no site do Tesouro Nacional, extraídos do arquivo 
Finbra, da tabela “Receitas orçamentárias (Anexo I-C)” e selecionadas as contas de 
“Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR”, “Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – IPTU”, “Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza – IR”, “Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis e de 
Direitos Reais sobre Imóveis – ITBI”, “Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISSQN”, assim como “Multas”, “Receitas Dívida Ativa” e “Multas e juros de mora da 
Dívida ativa” de cada um desses impostos.

Também se verificou a correlação entre os valores de gasto aluno-ano e a 
variável porte do município e a correlação entre os valores de gasto aluno-ano e a 
variável quantidade de matrículas que também foram distribuídas em faixas. Como já 
destacado acima, as informações de matrículas das redes municipais foram obtidas 
pelos dados disponibilizados no Laboratório de Dados Educacionais (LDE) – Indicador 
“Número de Matrículas”.

4 | 	RESULTADOS

A análise descritiva das variáveis desse estudo nos municípios paranaenses 
(tabela 1) foi realizada com os 365 municípios que apresentaram dados em todas 
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as variáveis selecionadas (Gasto-aluno, Receita de impostos próprios, População 
e Matrículas). Verificou-se que esses municípios são essencialmente de pequeno 
porte, pois 76,7% apresentam população abaixo de 20.000 habitantes, suas redes 
de ensino também são pequenas, pois 77,3% possuem menos de 2.000 matrículas e 
79,2% possuem uma arrecadação própria abaixo de 30 milhões de reais. 

Gasto aluno-
ano
(R$)

Receita de Impostos 
(R$)

População Matrículas

N Válido 365 365 365 365

Média          5.839,90         33.692.112,16 28.338 2.548

Mediana          5.568,49         15.471.787,46 9.038 912

Desvio Padrão          1.506,24       109.271.869,36 109.132 8.051

Mínimo          1.644,81           8.435.825,55 1.416 190

Máximo       17.208,66   1.895.061.335,97 1.864.416 1.328.86

Percentis 25          4.919,62         11.141.299,40 5.163 547

50          5.568,49         15.471.787,46 9.038 912

75          6.487,65         25.977.459,09 17.973 1.827

TABELA 1: ANÁLISE DESCRITIVA DAS VARIÁVEIS DE INTERESSE E EXPLICATIVAS
Fonte: Dados do Finbra (2014), Censo Escolar (2014) e Censo IBGE (2010). Elaborado pelas autoras (2018).

A partir da análise das medidas descritivas e da distribuição do gasto aluno-
ano (Gráfico 1) verificou-se que os 365 casos possuem Média de R$ 5.839,90 e 
um coeficiente de variação de 25,8% que pode ser considerado alto. A distribuição 
dos valores de gasto aluno-ano apresenta 50% dos valores entre R$ 4.919,62 e R$ 
6.487,65 (2º e 4º quartil), com valores discrepantes, isto é, acima e abaixo de 1,5 
desvio padrão e 3 casos de outliers (valores acima de R$13.000,00). Mediana e média 
estão relativamente próximas, demonstrando simetria dos valores. As variáveis de 
Receita de impostos, população e matrículas possuem um coeficiente de variação 
muito alto devido a presença da capital (Curitiba) que é muito dispare em relação aos 
municípios paranaenses. 
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 GRÁFICO 1 –  DISTRIBUIÇÃO DO GASTO ALUNO-ANO (EM REAIS) DOS MUNICÍPIOS 
PARANAENSES - 2014.

Fonte: Dados do Finbra (2014), Censo Escolar (2014). Elaborado pelas autoras (2018).

	 Analisando os dados, verificou-se que os municípios que apresentam os 
maiores valores de gasto-aluno (acima de R$ 10.000,00) possuem pequena rede 
de ensino (abaixo de 300 matrículas), população abaixo de 5.000 habitantes e 
receita de impostos próprios com média de 10 milhões de reais. Em contrapartida, os 
municípios com os menores valores de gasto-aluno (abaixo de R$ 4.000,00) possuem 
diversidade no tamanho da rede de ensino, no porte do município e na receita de 
impostos próprios. 

Buscando um panorama geográfico das diferenças do gasto aluno-ano foi 
desenvolvido um mapa com os valores das redes municipais (Figura 1).    

FIGURA 1: GASTO ALUNO-ANO DAS REDES MUNICIPAIS PARANAENSES - 2014. 
Fonte: Dados do Finbra (2014), Censo Escolar (2014) e Censo IBGE (2010). Elaborado pelas autoras (2018).

Observando o mapa  podemos identificar que os pontos em que o gasto aluno-
ano é maior estão próximos a grandes cidades do estado e não foi identificada 
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segregação por região, a não ser pela região sul e centro-oriental do estado que 
apresentam valores menores de gasto aluno-ano. No mais todas as regiões são 
visualmente heterogêneas quanto à distribuição do gasto aluno-ano.

Feita a representação geográfica, passamos a analisar as variáveis selecionadas. 
Para isto, optou-se por retirar os 3 municípios considerados outliers (Guaporema, 
Santa Inês e Lupionópolis), buscando verificar a correlação entre os valores de gasto 
aluno-ano associados à população do município, receita de impostos próprios e 
número de matrículas, assim sendo, a analise daqui em diante considera 362 dos 
399 municípios paranaenses. 

As tabelas 2 a 4 apresentam os resultados entre gasto aluno-ano e as variáveis 
de resposta para verificar possíveis relações.

População dos 
municípios 
(habitantes)

Total de 
municípios 
por faixa 
população

Média Mediana Mínimo Máximo Coeficiente 
de variação

até 5.000 88 6.732,76 6.698,52 2.842,95 10.962,26 22,0%

de 5.001 a 10.000 98 5.688,27 5.563,19 4.036,34 9.752,24 18,9%

de 10.001 a 20.000 96 5.552,54 5.565,26 1.644,81 7.841,97 17,2%

de 20.001 a 50.000 50 5.035,50 4.946,40 3.736,18 8.955,44 18,0%

de 50.001 a 
100.000 13 4.873,52 5.062,42 2.931,88 5.763,82 17,7%

de 100.001 a 
500.000 15 5.020,63 4.868,12 4.168,46 6.981,73 14,4%

acima de 500.000 2 7.204,30 7.204,30 6.126,11 8.282,49 21,2%

Total dos 
municípios 362 5.767,47 5.556,57 1.644,81 10.962,26 22,1%

TABELA 2 – GASTO ALUNO-ANO (EM REAIS) POR PORTE DOS MUNICÍPIOS 
PARANAENSES - 2014.

Fonte: Dados do Finbra (2014), Censo Escolar (2014) e Censo IBGE (2010). Elaborado pelas autoras (2018).

Assim, quando classificamos e analisamos os municípios por porte populacional, 
conforme demonstra a tabela 2, verifica-se que as faixas de 5.001 a 100.000 
habitantes possuem coeficiente de variação muito parecidos e que a faixa até 5.000 
habitantes é a que apresenta o maior coeficiente de variação (22%). Então, a maior 
diferença está no grupo dos municípios muito pequenos, que pertencem a primeira 
faixa populacional, estes municípios representam 24% da amostra, o que denota uma 
ocorrência interessante para um estudo futuro com foco apenas nestas cidades. Além 
disso, cabe ressaltar que dos 88 municípios que compõem a primeira faixa de porte 
populacional, 72 são municípios cuja oferta educacional contempla até 500 matrículas 
(81,8%), sendo que os outros 13 municípios do grupo não apresentam mais de 589 
alunos em suas redes. 

Observou-se também que a faixa de 100.001 a 500.000 habitantes, possui o 
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menor coeficiente de variação do gasto-aluno (14,4%). Nesse grupo concentram-
se 15 cidades, que correspondem a 4,14% dos municípios, seis delas pertencem à 
região metropolitana de Curitiba (Almirante Tamandaré, Campo Largo, Pinhais, São 
José dos Pinhais e Araucária), Paranaguá também faz parte da RMC, entretanto 
se localiza no litoral do estado; da região norte-central temos Maringá, Apucarana 
e Arapongas; da região oeste os municípios de Foz do Iguaçu, Cascavel e Toledo; 
do centro oriental Ponta Grossa; do centro-sul Guarapuava, e Umuarama da região 
noroeste. 

Os dois municípios com população acima de 500 mil habitantes são a capital 
do estado, Curitiba, e a cidade de Londrina, maior cidade da região norte do estado. 

A análise por faixa de matrículas se encontra na tabela 3 e os resultados 
corroboram com o destaque dado aos casos dos municípios de pequeno porte. 

Matrículas 

Total de 
municípios 

por faixa de 
matrícula

Média Mediana Mínimo Máximo Coeficiente 
de variação

Até 500 73 6.993,90 6.887,16 2.842,95 10.962,26 21%

de 501 a 1.000 114 5.729,08 5.687,09 3.838,86 9.621,87 17%

de 1001 a 2.000 92 5.493,23 5.479,76 3.762,75 9.752,24 16%

de 2.001 a 5.000 50 5.067,56  4.946,40 1.644,81 8.955,44 21%

de 5.001 a 
10.000 18 4.752,55 5.027,60 2.931,88 5.763,82 17%

de 10.001 a 
20.000 7 4.713,42 4.760,32 4.168,46 5.262,28 7%

acima de 20.000 8 5.857,58 5.680,33 4.401,77 8.282,49 22%

Total dos 
municípios

362 5.767,47 5.556,57 1.644,81 10.962,26 22,1%

TABELA 3 – GASTO ALUNO-ANO (EM REAIS) POR FAIXA DE MATRÍCULAS - 2014.
Fonte: Dados do Finbra (2014), Censo Escolar (2014) e Censo IBGE (2010). Elaborado pelas autoras (2018).

Na análise por faixas de matrículas os coeficientes de variação são maiores 
entre as redes municipais pequenas (até 500 matrículas), médias (entre 2.001 e 
5.000 matrículas) e grandes (acima de 20.000 matrículas). A maior média de gasto 
aluno-ano (R$ 6.993,90) se encontra na primeira faixa (até 500 matrículas), 89% 
desses 73 municípios pertencem ao grupo das 100 cidades com menor receita de 
impostos próprios e todos estão entre as menores cidades em número de população, 
oito desses municípios (10,95%) tem gasto-aluno entre R$2.800,00 e R$ 5.000,00, 53 
municípios (72,60%) tem gasto-aluno entre R$ 5.001,00 e R$ 8.000,00 e 12 municípios 
(16,43%) possuem gasto por aluno entre R$ 8001,00 e R$11.000,00.

A faixa mais homogênea, com 7% de coeficiente de variação, é a dos municípios 
que atendem entre 10.001 a 20.000 matrículas, mas essa faixa também tem a menor 
média de gasto-aluno ano (R$ 4.713,42), entretanto, nesse grupo se concentram 
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apenas 7 municípios, dos quais quatro pertencem a região metropolitana de Curitiba 
(RMC), são eles, Piraquara, Pinhais, Campo Largo e Paranaguá (RMC e litoral), 
Toledo da região oeste, Apucarana do centro-norte e Guarapuava da região central 
do estado. Assim sendo, não podemos relacionar a homogeneidade de gasto por 
aluno desses municípios com a sua localização geográfica, mas estas cidades estão 
entre as vinte maiores em população, quantidade de matrículas e maior receita de 
impostos próprios. Na tabela 4 podemos observar o gasto aluno-ano em relação às 
faixas de receitas de impostos próprios.

Receita de 
impostos (1.000 

reais)

Total de 
municípios 
por faixa de 
receita de 
impostos 
próprios

Média Mediana Mínimo Máximo Coeficiente 
de variação

Até 15.000 171 6.090,09 5.895,82 2.842,95 10.962,26 22%

de 15.001 a 30.000 115 5.686,95 5.605,61 1.644,81 9.752,24 20%

de 30.001 a 60.000 48 5.154,91 5.081,60 2.931,88 8.955,44 20%

de 60.001 a 
120.000 16 4.957,72 5.055,74 3.200,69 5.763,82 13%

de 120.001 a 
210.00 6 4.892,51 4.814,22 4.485,26 5.432,07 7%

de 210.001 a 
400.000 3 5.037,89 4.585,79 4.401,77 6.126,11 19%

Acima de 400.000 3 7.064,27 6.981,73 5.928,58 8.282,49 17%

Total dos 
municípios 362 5.767,47 5.556,57 1.644,81 10.962,26 22,1%

TABELA 4 – GASTO ALUNO-ANO (EM REAIS) E RECEITA DE IMPOSTOS PRÓPRIOS - 2014.
Fonte: Dados do Finbra (2014), Censo Escolar (2014) e Censo IBGE (2010). Elaborado pelas autoras (2018).

Quanto ao resultado do perfil do gasto aluno-ano em relação à receita de 
impostos próprios, observamos na tabela 4 que 79% dos municípios se concentram 
nas duas primeiras faixas, e estes dois grupos possuem os maiores coeficientes de 
variação de gasto aluno-ano e indica grande diferença na execução dos recursos por 
parte dos municípios mais pobres do estado. O grupo mais homogêneo em relação 
ao gasto aluno-ano tem as receitas de impostos próprios entre 120.001 a 210.00 
milhões de reais, entretanto representam apenas 1,65% dos municípios, são esses: 
Foz do Iguaçu, Cascavel, Paranaguá, Pinhais, Guarapuava e Toledo.

Após analisar os valores de gasto aluno-ano em relação a cada variável explicativa, 
buscou-se verificar a possível correlação entre elas. Dessa forma, aplicou-se a 
correlação de Spearman e verificou-se uma associação negativa fraca (-0,340) entre 
“Gasto-aluno” e “Receitas de impostos próprios”, assim como, correlação negativa 
fraca (-0,472) entre “Gasto-aluno” e “População”. A maior correlação encontrada, 
considerada moderada, mas também negativa, foi entre “Gasto-aluno” e “Matrículas 
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(-0,514), isto é, quanto maior o gasto aluno-ano menor o número de matrículas. A 
correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo permitiu evidenciar que o gasto-aluno, no ano de 2014, apresentou-
se desigual considerando os valores mínimo e máximo do total de municípios, com 
coeficiente de variação de 22,1%.  Portanto, observa-se que existe desigualdade de 
financiamento da educação no estado considerando os 362 municípios que compõem 
a análise, embora os valores de gasto aluno-ano apresentem menor variação na faixa 
de 100.001 a 500.000 habitantes (14,4%).  Dessa forma, considerando a diferença de 
gasto aluno-ano, podemos verificar que os municípios têm condições de financiamento 
desiguais para efetivar a garantia do direito à educação.

A análise de correlação entre o gasto aluno-ano e a receita de impostos próprios 
e porte populacional foi fraca e negativa e em relação à quantidade de matrículas foi 
moderada e negativa, porém, ainda não foi possível explicar de forma conclusiva os 
motivos para a desigualdade encontrada. Consideramos que para identificar esses 
fatores de forma detalhada seriam necessários estudos de caso.

Nesse artigo, os municípios da faixa 1 (com até 5.000 habitantes) destacam-se 
por apresentar o maior coeficiente de variação dentre as faixas analisadas e também 
por apresentar a maior quantidade de municípios com valores de gasto aluno-ano 
acima de R$ 10.000,00. Tais características demonstram que esses municípios 
demandariam uma análise mais aprofundada. 

No que se refere ao banco de dados do Tesouro Nacional, o Finbra, encontramos 
algumas dificuldades para obtenção de dados para todos os municípios paranaenses, 
pois 34 cidades ficaram de fora da análise, por falta de dados, além disso, há certa 
insegurança com relação à consolidação dos dados que podem apresentar mudança 
nos valores a depender da data de consulta. Há também a possibilidade de lançamento 
dos dados com erros de preenchimento, como no caso do município do Goioxim que 
lançou todos os valores em “12.999 - Demais Subfunções Educação”. Além disso, 
observou-se que 138 municípios apresentaram gastos com ensino superior (estes 
valores foram subtraídos do cálculo do gasto aluno-ano), entretanto, nos chamou a 
atenção a quantidade e os altos valores direcionados a este nível de ensino que não 
compete ao ente federado municipal. 

O presente estudo não esgotou todas as possibilidades de análise e também 
não concluiu quais os fatores que podem influenciar nas desigualdades de gasto 
aluno-ano nos municípios paranaenses, porém abriu novas frentes de pesquisa e 
buscou sugerir um caminho metodológico para que outros pesquisadores possam 
replicar esta pesquisa em outros estados, regiões ou no Brasil todo.
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